Ofício nº 467/2004-GAB.







Londrina, 7 de junho de 2004.

A Sua Excelência

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – destina áreas à COHAPAR.



Senhor Presidente,



Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que possa  autorizar a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR a destinar áreas remanescentes em programas habitacionais e o Executivo a firmar convênio e assumir obrigações, cuja justificativa segue  anexa.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA

Pelo presente Projeto, pretende o Executivo Municipal, a competente autorização legislativa, para autorizar a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR a utilizar áreas remanescentes das áreas totais doadas através da Lei no 5.913, de 4 de outubro de 1994, em outros programas habitacionais, além do Programa “Casa da Família”. 




O procedimento faz-se necessário para assegurar a continuidade dos investimentos do Governo Federal na área de habitação de Londrina.




Esclarecemos que a COHAPAR obteve recursos financeiros junto à Caixa Econômica Federal, através do PAR – Programa de Arrendamento Residencial, para implantação de empreendimento habitacional.




Outro ponto a destacar é que para a comercialização das unidades a serem construídas pela COHAPAR, esta deverá atender a demanda da Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD.




Ressaltamos que o Executivo necessita de autorização para firmar convênio com a COHAPAR, visando ao atendimento da demanda habitacional em nosso município.

                               Seguem, em anexo, cópia do pedido da Companhia e Lei no 5.913, de 4 de outubro de 1994.

                              Esperamos, assim, que, diante das razões aduzidas, o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, para atendimento de relevante importância social.

Londrina, 7 de junho de 2004.





     Nedson Luiz Micheleti





PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI NO .............

OFÍCIO NO 467/2004-GAB., DE 7 DE JUNHO DE 2004

SÚMULA: Autoriza a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR a destinar áreas remanescentes em programas habitacionais, e o Executivo a firmar convênio, assumir obrigações, e dá outras providências.

Londrina, 7 de junho de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI NO.............

SÚMULA: Autoriza a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR a destinar áreas remanescentes em programas habitacionais e o Executivo a firmar convênio, assumir obrigações, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E  I  :

Art. 1o    Fica a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR autorizada a destinar áreas remanescentes da área total doada pela Lei no 5.913, de 4 de outubro de 1994, à Programas Habitacionais diversos do “Casa da Família”. 

Parágrafo único. As áreas localizadas na Quadra 01 – Lotes 01 e 22; Quadra 05 – Lote 16 e Quadra 18 – Lotes 09  e 10, remanescentes do moradias Cabo Frio, e Quadra 01 – Lote 05, Quadra 05 – Lote 01, Quadra 13 – Lote 14 e Quadra 16 – Lote 01, remanescentes do Moradias Tibagi, conjuntos habitacionais implantados na área referida no “caput” deste artigo, poderão ser objeto de alienação onerosa ou não, à qualquer título, pela Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, propiciando a construção de 45 (quarenta e cinco) unidades habitacionais para famílias cadastradas perante a Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD, inclusive em programas habitacionais sob a administração da Caixa Econômica Federal.

Art. 2o Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, para viabilizar a construção das unidades habitacionais.

Art. 3o  Ficam isentas, na forma da Lei no 8.787, de 17 de maio de 2002, do pagamento de IPTU e ITBI as unidades habitacionais a serem construídas nas áreas mencionadas no parágrafo único, do art. 1o, desta Lei. 
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

